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	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ
Estado do Rio de Janeiro
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Fundo Municipal de Educação
	






	ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA


 PROCESSO Nº 378/2021
DO OBJETO

Contratação de empresa para prestação de Serviços especializada na Gestão de Apoio à Educação, com mão de obra especializada, conforme as funções necessárias ao desempenho das atividades descritas no Estudo Técnico Preliminar.
1- Declaração do Objeto – Motivação
O Objetivo do presente Termo de Referência é a Contratação de empresa especializada, com fornecimento de Recursos Humanos para este fim, para atender em caráter ordinário esta secretaria de educação, conforme Anexo I (lista com as 95 Unidades Escolares);

1.1.1 Estimativa de Contratação de Pessoal:

	Classificação CBO, Código Brasileiro de ocupações
	Nomenclatura SEMED
	Salário Normativo mínimo previsto na CCT
	Quantidade

	2394-05 - Coordenador de disciplina e área de termo
	Dirigente de Turno
	coordenador de turno, R$ 1.186,16
	97

	3341-10 - Inspetor de alunos de escola pública
	Supervisor de disciplina
	inspetor de alunos. R$ 1.175,30
	285

	4110-05 - Auxiliar administrativo -
	Auxiliar de Secretaria
	inspetor de alunos. R$ 1.175,30.
	45

	3311-10 – Auxiliar de Creche
	Agende Educativo de Creche
	coordenador de turno. R$ 1.186,16
	75

	3341-10 – Monitor de Alunos
	Monitor de Apoio e Transporte Escolar
	inspetor de alunos. R$ 1.186,16
	33

	2394-05- Coordenador de Ensino
	Mediador
	coordenador de turno. R$ 1.186,16
	209


1.2 O objeto da Contratação tem a natureza especializada de caráter contínuo, e enquadra-se na área de competência legal do órgão, registre-se que estas tarefas e atribuições não são inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos e salários, portanto, justifica-se a terceirização de mão de obra. 

1.3 Sendo certo que a criação de corpo de pessoal de apoio em atividade “meio”, que não é inerente à Secretaria de Educação, e eventual concurso público, teria um custo muito alto para edição do certame, pelo aumento expressivo do quadro de servidores. 
2. JUSTIFICATIVA

2.1 O presente Termo de Referência foi elaborado conforme Estudo Técnico Preliminar e tem como objetivo tem como objetivo viabilizar o processo para contratação de serviços especializados de mão de obra, nas funções de Supervisor de disciplina, Dirigente de turno, Auxiliar de Escrita, Agente Educativo de Creche, Monitor de Apoio e Transporte Escolar e Mediador de aprendizagem para apoio as 95 Unidades Escolares e Filantrópicas vinculadas a SEMED, em, apenso a lista com os respectivos nomes das Unidades e o quantitativo de demanda da cada uma.

2.1.1 A Justificativa e o Objeto da contratação encontra-se detalhado no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência (fls.125 a 163).
2.2  A contratação de mediadores se deve à necessidade de garantir a aplicação da Lei Brasileira de Inclusão e a resolução SEMEC 01/2015 para atendimento aos estudantes com deficiência ou transtornos globais de desenvolvimento.
2.2.1 Já para os demais cargos aplica-se a Resolução 05/2013 Dirigente de Turno 97, Supervisor de disciplina 285, Auxiliar de Secretária 45, Agente Educativo de Creche 75, Monitor de Apoio e Transporte Escolar 33, Mediador 209, a serem contratados inicialmente para o período de 1 (um) ano, para suprir a carência de pessoal de apoio as atividades “meio” desta Secretaria.

2.3 Visa ainda a melhoria na qualidade da educação básica, elevando o nível da taxa de aprendizagem além de garantir a inclusão e frequência dos alunos nas Escolas deste Município.

2.4. Para o bom andamento e eficácia das suas atividades é necessário uma série de Recursos Humanos além dos Professores e Diretores de Escola, portanto, está contratação é necessária para complementar os quadros deficitários administrativos, bem como atender de forma especializada a ponto de inserir no contexto social, cultural e econômico, os alunos portadores de necessidades especiais.

2.5 A Secretaria Municipal de Educação possui o compromisso de prestação de um serviço continuado amparado pela legislação, com qualidade e nos padrões exigidos pela comunidade, portanto, este Termo de Referência foi elaborado considerando o Estudo Técnico Preliminar e as necessidades referentes ao Escopo de trabalho da Secretaria de Educação. 

2.6. Justifica-se a necessidade da contratação pretendida, declarando para os devidos fins que os serviços têm natureza comum, sendo necessária as providências para realização de certame licitatório. 

2.7. Ressalta-se que o acréscimo de pessoal (supervisor de disciplina, dirigente de turno, mediadores de aprendizagem, agente educativo de creche, auxiliar de escrita, monitor de apoio e transporte escolar) está justificada no Estudo Técnico Preliminar e tem por base a expectativa de retorno integral dos alunos as aulas presenciais, bem como o aumento do número de estudantes que necessitam de mediação pedagógica com deficiências ou transtorno globais do desenvolvimento no Município de Itaboraí, o que acarretará maior demanda nas Unidades Escolares/Administrativas.
3 . SUBCONTRATAÇÃO

3.1. Os serviços constantes Termo de Referência não poderão ser subcontratados em hipótese alguma, devendo ser executados por pessoal próprio da CONTRATADA com regime de trabalho da CLT, que será a única responsável por sua boa execução.
4 . VIGÊNCIA

     4.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, com início previsto para 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

5. FUNDAMENTAÇÃO

5.1 A contratação se deve à necessidade de garantir a organização das tarefas, acompanhamento dos alunos, apoio as diretoras e assistência aos alunos portadores de necessidades especiais, nas dependências das Unidades Escolares e Filantrópicas.

5.2. Para o bom andamento e eficácia das atividades nas unidades de educação, o serviço solicitado é necessário e, portanto, deve ser executado de forma contínua durante o ano letivo.

5.3. Esses serviços têm natureza de caráter contínuo, e enquadra-se na área de competência legal do órgão, registre-se que estas tarefas e atribuições não são inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos e salários. Este Termo de Referência foi confeccionado conforme as indicações constantes no Estudo Técnico Preliminar.
6. DA CONTRATO ANTERIOR
6.1. Com o término do contrato em 15 de fevereiro de 2021 que foi firmado com a FORÇA UNIÃO COOPERATIVA DE TRABALHO E SEVIÇOS LTDA, as Escolas e Instituições da rede da SEMED estão sem a prestação de serviço de pessoal de APOIO. 

6.2. Considerando que por força de ação promovida pelo Ministério Público do Trabalho em Face da Prefeitura Municipal de Itaboraí, e que foi finalizada com Acordo entre as partes, conforme CI Circular PGM de 15 de janeiro de 2021.

6.3. Caso haja contratação de Cooperativa por esta Municipalidade com Cooperativa, incorrerá em multa diária de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por descumprimento do acordo firmado nos Autos do Processo: 0002636-09.2011.5.01.0451, na qual fica vedada a contratação de cooperativas, para prestação de serviços.

6.4 Afim de resguardar o Município de eventual responsabilização subsidiária em caso de não observância das leis trabalhistas por parte da empresa contratada. Tendo em vista que as cooperativas não estão regulamentadas de acordo com o Regime CLT.

7. SOLUÇÃO E FORMA DA CONTRATAÇÃO

7.1 A descrição da Solução como um todo encontra-se no Estudo Técnico Preliminar.  A contratação pretendida se alinha à política que o Governo Municipal vem implantando na reestruturação da máquina administrativa através de estratégias de boas práticas, racionalidade, buscando atingir padrões de excelência em qualidade e produtividade, focando sua ação nas áreas fins e reduzindo a demanda por serviços de apoio ao estritamente necessário. 

7.2.  Pelos custos envolvidos é certo que deve ser promovido certame licitatório para que haja uma ampla concorrência e sejam atingidos o critérios legais de contratação pela Administração Pública.

8 - Atividades detalhadas e Especificação dos serviços:

8.1 Critérios de Seleção: No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, além de Qualificação Técnica – Experiência na Prestação deste serviço (contratos anteriores com o mesmo objeto e notas fiscais) e Capacidade Econômica (balanço patrimonial e prestação de Caução ou Garantia), desde que atendidas as especificações constantes neste Termo e de seus Anexos. 

8.2 O quantitativo de serviço demandado foi estabelecido com base nos dados desta secretaria (anexo I) e Resolução SEMEC nº: 005 de 02 de maio de 2013 (Anexo VI), que forneceu subsídios para elaboração da lista das unidades vinculadas à pasta e o quantitativo de profissionais para cada escola.

8.3 O número de funcionários indicados neste Termo utilizou-se como base na planilha do Anexo I do Estudo Técnico Preliminar e na Legislação Específica Vigente, entre elas a 13.146/2015, 8.989/95 e MP 1.025, que nos critérios elencados por esta secretaria são suficientes para atender aos alunos da Rede de Ensino. 

8.4 Conforme Estudo Técnico Preliminar o quantitativo de profissionais, bem como a classificação CBO, e o piso da Categoria previsto na norma coletiva, para Contratação de serviços continuados são:
	Classificação CBO, Código Brasileiro de ocupações
	Nomenclatura SEMED
	Salário Normativo mínimo previsto na CCT
	Quantidade

	2394-05 - Coordenador de disciplina e área de termo
	Dirigente de Turno
	coordenador de turno, R$ 1.186,16
	97

	3341-10 - Inspetor de alunos de escola pública
	Supervisor de disciplina
	inspetor de alunos. R$ 1.175,30
	285

	4110-05 - Auxiliar administrativo -
	Auxiliar de Secretaria
	inspetor de alunos. R$ 1.175,30.
	45

	3311-10 – Auxiliar de Creche
	Agende Educativo de Creche
	coordenador de turno. R$ 1.186,16
	75

	3341-10 – Monitor de Alunos
	Monitor de Apoio e Transporte Escolar
	inspetor de alunos. R$ 1.186,16
	33

	2394-05- Coordenador de Ensino
	Mediador
	coordenador de turno. R$ 1.186,16
	209


8.5. Segue CCT - SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ANEXO II, onde se localiza a graduação em níveis do valor de salário de cada profissional.
8.6 O total da força de trabalho foi estimado em 744 funcionários, Dirigente de Turno 97, Supervisor de disciplina 285, Auxiliar de Secretária 45, Agente Educativo de Creche 75, Monitor de Apoio e Transporte Escolar 33 e  Mediadores 209, a serem contratados inicialmente para o período de 1 (um) ano.

8.7 Cumpre destacar que o profissional que irá exercer a função de mediador deverá necessariamente ter formação na área pedagógica em nível médio ou superior conforme previsto no art. 4º Resolução SEMEC n°: 1, a qual se transcreve a seguir:
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8.8 Também conta no art. 68 da Portaria SEMEC no 01, de 17 de julho de 2014 a informação sobre a formação:

Art. 68- A função de Professor Mediador será exercida por docente da Rede que exercerá asfunções inerentes ao cargo, além das especificadas no artigo 69 deste Regimento.

8.9. Cumpre destacar que o profissional que irá exercer a função de Dirigente de Turno deverá necessariamente ter formação na área pedagógica em nível médio ou superior conforme previsto no art. 13 da Portaria SEMEC no 01, de 17 de julho de 2014, a qual se transcreve a seguir:

“Art. 13 – A função de Dirigente de Turno das Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de Itaboraí deverá ser exercida por um professor, designado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.”

8.10 Agente Educativo de creche também deverá ter formação na área pedagógica, conforme descrito no regimento escolar no art. 44 da Portaria SEMEC no 01, de 17 de julho de 2014:

Art. 44 – A função do Agente Educativo de Creche das Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de Itaboraí é exercida por profissional com formação mínima de professor em nível médio, e tem a finalidade de auxiliar o professor regente de turmas de Educação Infantil, da Unidade Escolar, acompanhando o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social do estudante, sendo suas atribuições...”

8.11 FORMAÇÃO MÍNIMA da mão de obra de apoio (estudo completo) : 

1. Ensino Médio: Supervisor de disciplina; 

2. Ensino Médio + Noções de informática: Auxiliar de Secretaria; 

3. Formação Pedagógica em nível Médio ou Superior: Dirigente de Turno, Agente Educativo de Creche e Mediador; 

4. Ensino Fundamental Anos Iniciais: Monitor de apoio e transporte escolar. 

8.12 Supervisor de Disciplina Orienta os alunos sobre regras e procedimentos, regimento escolar, cumprimento de horários; ouvir reclamações e analisar fatos. Prestar apoio às atividades acadêmicas; controlar as atividades livres dos alunos, orientar entrada e saída de alunos, fiscalizar espaços de recreação, definir limites nas atividades livres.

8.13. Dirigente de Turno, Professor responsável pelo funcionamento das atividades do seu turno de trabalho. Compete-lhe: acompanhar a entrada dos alunos, supervisionar a verificação do uso do uniforme pelos alunos, acompanhar alunos e professores nos intervalos das aulas e no recreio, atender os alunos por diversas situações e acompanhar a saída dos alunos.

8.14. Mediador de Aprendizagem, Professor que trabalha com a mediação pedagógica, significando uma atitude e um comportamento do docente que se coloca como um facilitador, incentivador ou motivador da aprendizagem, que ativamente colabora para que o aprendiz chegue aos seus objetivos.

8.15. Agente Educativo de Creche Professor que auxilia os docentes titulares das turmas no atendimento das crianças, nas creches e Núcleos de educação Infantil, além de auxiliar na execução das atividades pedagógicas e recreativas diárias.

8.16. Auxiliar de Escrita, auxilia diversas áreas de uma organização nas rotinas de digitação, arquivo de documentos, distribuição de correspondência e serviços externos. Elabora relatórios e planilhas de controle.

8.17 Monitor de Apoio e Transporte Escolar Monitor de apoio e transporte escolar é um profissional responsável por garantir a integridade física e moral de crianças e adolescentes no trajeto de ida e volta até a escola. Dentro da escola, suas funções são as mesmas do inspetor de alunos.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1 Trata-se de serviços continuados, com fornecimento de mão de obra a serem executados ordinariamente de segunda-feira a sexta-feira, em dias úteis, com turnos de acordo com a resolução 05/2013, e de acordo com a grade escolar, conforme Anexo I, Anexo VI e horários das Aulas de cada Escola. 

9.2. Faz se presente a necessidade de que a Empresa apresente declaração que está ciente de todas as exigências do contrato e das condições para execução dos serviços, sendo vedado qualquer tipo de terceirização, subcontratação, de empresas ou mão de obra e supressão de qualquer item constante do presente Termo não serão tolerados.

9.3 Amparam a contratação, Legislação Específica Vigente, entre elas a 13.146/2015, 8.989/95 e MP 1.025, que nos critérios elencados por esta secretaria são suficientes para atender aos alunos da Rede de Ensino. 

9.4 A distribuição dos funcionários seguirá a tabela do Anexo I (lista das escolas e quantitativo de funcionários por escola), nos dias úteis de forma ordinária, com base no quantitativo de serviço demandado no Estudo Técnico Preliminar.

9.5 O Contrato deverá adotar práticas de sustentabilidade e economia de recursos na utilização de equipamentos, no fornecimento de materiais e nas orientações aos colaboradores, conforme descrito no presente Termo de Referência e Demais Documentos. 

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO
10.1 Forma de contratação: A contratação adotará o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos.
10.2 O quantitativo dos serviços foi estabelecido com base nos dados do Setor de Gestão e Ensino da Secretaria Municipal de Educação, que forneceu o quantitativo das unidades vinculadas à pasta (em Anexo I).
10.3 Planilha de Contratação

	Item
	Descrição/ Especificação
	Unidade
	Valor Unitário
	Qtd unitário
	Valor Mensal
	Valor global (12 meses)

	1
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, CONFORME AS FUNÇÕES NECESSÁRIAS AO DESEMPENHO DAS ATIVIDADES DESCRITAS NO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
	01
	R$
	
	
	


11. MODELO DE EXECUÇÃO 
11.1 O Serviço será executado nos locais estabelecidos no Anexo I, a contratada deverá atender a distribuição de funcionários conforme discriminado na planilha e ou a critério do gestor/fiscal do contrato, sendo possível adequações e remanejamento de pessoal.

11.2 A empresa contratada deverá realizar treinamento para os novos funcionários, bem como deverá promover a reciclagem periódica de seu corpo de funcionários. Todos os funcionários deverão estar cientes do trabalho a ser realizado.

12 – MEDIÇÃO, VERIFICAÇÃO E ÍNDICES DE PRODUTIVIDADE
12.1. Nas condições usuais serão adotados índices de produtividade por profissional, bem como a contratada, de acordo com os parâmetros;
12.2 Assiduidade dos colaboradores, pagamento de salários, tributos e encargos, cumprimento periódico dos parâmetros de qualidade, relacionamento, resposta aos chamados e atendimento das demandas da gestão do contrato. 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

13.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

13.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

13.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber.

13.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

13.8. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados.

13.9. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.

13.10. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

13.11. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

13.12. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

13.13 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional;
13.14 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, afim de verificar qualquer irregularidade.

13.15 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 

13.16. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

13.17. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

13.18. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

13.19. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

13.20. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.21 Notificar a CONTRATADA quanto as irregularidades verificadas na execução das atividades objeto deste Termo de Referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus funcionários, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a Prefeitura Municipal de Itaboraí.

13.22  Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades necessárias, após a aceitação dos itens faturados.

13.23 Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido.

13.24 Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, por intermédio de profissional designado, que atuarão junto a Coordenação Ensino Escolar, anotando em registro próprio as irregularidades detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais.

13.25 Comunicar, por escrito, tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução das atividades, fixando-lhe prazo para correção.

13.26 Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas no processo de contratação.
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente: 
14.2 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, os encaminhando cientes da necessidade de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

14.3 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando imediatamente após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;
14.4 A contratada deverá fornecer e manter a lista atualizada com os nomes de todos os colaboradores e as respectivas unidades onde prestam serviço para que seja feito contato quando necessário (cópias para o fiscal/gestor/diretores). 

14.5. Registrar e controlar o ponto, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas afim de tomar providencias;
14.6 Notificar a CONTRATADA quanto as irregularidades verificadas na execução das atividades, objeto deste Termo de Referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus funcionários, quanto em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a PMI.

14.7 Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da contratada, conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido.

14.8 Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, por intermédio de profissional designado, que atuarão junto a Coordenação de Ensino Escolar, anotando em registro próprio as irregularidades detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quanto comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais.
14.9 Comunicar, por escrito, tempestivamente a CONTRATANTE  as possíveis irregularidade detectadas na execução das atividades, fixando-lhe prazo para correção.

14.10 Observadas para que  durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de quanlificação exigidas no processo de contratação.

15 A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ SEGUIR AS SEGUINTES ATRIBUIÇÕES: 
15.1. Executar os serviços de acordo com o calendário letivo de segunda a sexta-feira, em horário estabelecido pela administração, respeitando a carga horária de 40 horas semanais, respeitada a legislação trabalhista quanto a duração da jornada de trabalho. Os salários deverão ser pertinentes as categorias e de acordo com o Anexo II. A Administração poderá exigir, nos casos em que lhe for conveniente, a comprovação de experiência anterior dos membros que comporão a equipe da empresa contratada, registrada em Carteira Profissional.

15.2 . Substituir o profissional caso o mesmo se ausente do trabalho, não sendo permitidos prejuízos as Aulas escolares e afastando-o, imediatamente.
15.3. Manter o quadro de servidores de acordo com o ANEXO I conforme previstos neste Termo de Referência, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço, demissão etc., sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

15.4 Cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste Termo de Referência. Administrar seu quadro de pessoal no tocante as questões relativas a política salarial, a qual assumira integralmente e por sua conta e risco as consequências financeiras da negociação, sendo expressamente vedada a transferência de quaisquer ônus trabalhistas ao município. 

15.5 Retirar de imediato após notificação, o empregado considerado com conduta inconveniente pela administração. A contratada deverá apresentar garantia contratual nos termos do Art.56 da Lei Federal de Licitações.
15.6 Caso a contratada deixe de prestar os serviços, por razões que derem causa, fica a CONTRATANTE no direito de CONTRATAR qualquer outra empresa, sem prejuízos das penalidades aplicáveis.
15.7. Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato devidamente assinado pelas partes, acompanhado da Ordem de Início dos Serviços.

15.8. Nos preços deverão estar inclusas todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias e demais encargos, que correrão por sua conta e responsabilidade, estando também abrangidas as despesas de transporte, alimentação, necessários à implantação e operacionalização do objeto deste Termo de Referência.

15.9 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo os custos da mão de obra em caso de ocorrência de atualização de Norma Coletiva de Trabalho. 
15.10 Havendo prorrogação do contrato, o preço mensal poderá ser reajustado a partir do 13ª (décimo terceiro) mês, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês da apresentação da proposta em relação ao do mês do reajuste devido.
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16.1. Os recursos para a contratação dos serviços estão programados em dotações orçamentárias previstas no orçamento municipal para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
	Órgão: 09 - Unidade: 002.001
	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos

	FUNDEB- ENSINO FUNDAMENTAL
	12.361.0009.2293 
	33.90.39.00.00
	FONTE:10 

	QUOTA MUNICIPAL SALARIO EDUCAÇÃO
	12.361.0099.2307 
	33.90.39.00.00 
	FONTE:07 

	FUNDEB – EDUCAÇÃO INFANTIL
	1.236.500.112.305
	 33.90.39.00.00
	FONTE:10 


16.2 A despesa para o exercício fiscal subsequente será alocada na dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE na Lei Orçamentaria Anual.

17 DA VALIDADE DA PROPOSTA
17.1 A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

18. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
18.1. A contratada é responsável única e exclusiva, pela imperfeição, insegurança ou falta de solidez dos trabalhos executados, ainda que verificadas após aceitação pela CONTRATANTE, sendo certo que nenhum pagamento desta isentará a licitante vencedora de tal responsabilidade civil estabelecida no Código Civil.
19. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
19.1 – Comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5 % (cinco por cento) do valor estimado da contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado ou pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
19.2  - Certidões negativa de falência ou concordata expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
19.3  - A licitante, sediada em outra comarca ou estado da federação, deverá apresentar juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que indique os Cartórios ou Ofícios de registros que controlam a distribuição de falências e concordatas.
19.4  - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
19.5  - no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
19.6  - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;
20. FORMA DE PAGAMENTO
20.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal de serviços/ Fatura. O contratado deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança:
1. Comprovantes de pagamento de salário mensal, recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato;
2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida;
3. Certidão de Feitos trabalhistas de Primeiro e Segundo Grau, mensalmente, afim de acompanhamento da quantidade de demandas trabalhistas da qual é parte; 
4. Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
5. Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa da dívida ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória, pelo respectivo objeto que está isenta de inscrição municipal;
20.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme  Termo de Referência. 
20.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal de tributos estaduais e federais, constatada por meio de consulta on-line. 
20.4 DO REAJUSTE DE PREÇOS

20.5 Os preços relativos aos serviços, em moeda corrente nacional, serão considerados fixos e irreajustáveis por 12 (doze) meses, a contar com a data da apresentação da proposta. A partir do 13º (décimo terceiro) mês, os preços, com exceção dos itens relativos à mão de obra e benefícios, serão reajustados com base na variação percentual relativa ao IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) à época, adotando-se a metodologia conforme o Decreto Federal nº 1054 de 1994 :
20.6 R= V x (I-Io) / Io
Onde:
R = Valor do Reajuste Procurado;
V= Valor Contratual do serviço a ser reajustado;
Io = Indice Inicial;
I = Indice relativo a data do reajuste;

20.7 As partes poderão avaliar os preços contratados, visando os restabelecimentos da relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Contratante para a justa remuneração dos serviços prestados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, sobre insumos na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato príncipe, configurando a área econômica extraordinária e extracontratual, bem como a correção dos custos de mão de obra  em função da Convenção Coletiva.
21. VISITA TÉCNICA 
21.1 A CONTRATANTE disponibilizará para que as licitantes façam uma visita técnica, para avaliar as condições físicas, e demais informações necessárias ao melhor dimensionamento dos serviços. 

21.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentado documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

21.3 A data prevista para a visita técnica será definida pela SEMED a partir do primeiro dia útil após a publicação do edital até dois dias uteis antes da licitação condicionada ao prévio agendamento conforme contatos abaixo:
	UNIDADE
	E-MAIL
	ENDEREÇO

	SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	semecgestãoensino@itaborai.rj,gov.br
	Praça Marechal Floriano Peixoto, nº 18 –Centro/Itaboraí-RJ


21.4 Caso o licitante opte pela não realização da visita técnica, esta deverá apresentar declaração formal que a empresa tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades objeto licitado. 
21.5 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, mediante agendamento prévio.
21.6 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação.
21.7 A realização da vistoria é facultativa, e não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes das locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir todos os ônus dos serviços decorrentes.
21.8 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das obrigações objeto.
22. DA GARANTIA CONTRATUAL – Caução
22.1 A empresa contratada entregará a esta Secretaria, na data de assinatura do Contrato, garantia, numa das modalidades previstas no artigo 56 da Lei n.º 8.666/93, no valor correspondente a 5% do valor global do Contrato, podendo ser:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública federal;

b) seguro-garantia;

 c) fiança bancária.

22.2 A garantia apresentada deverá viger por até 3 meses após o término do prazo de vigência do contrato, a perda da garantia em favor da CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

22.3 A garantia deverá ser integralizada sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores e nos casos de acréscimos de valores deverá ser atualizada na mesma proporção, em conformidade com o art. 56, § 2º, da Lei 8.666/93.

22.4 A qualquer tempo poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas na Lei n.º 8.666/93, caso os acertos resilitórios não ocorram até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV da IN SLTI/MPOG n.º 02/2008, atualizada.
22.5. Em havendo prorrogação do contrato a caução passa a integrar a prorrogação nos mesmos termos.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23 23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a empresa que:
23.2 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
23.3 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
23.4 - ensejar o retardamento da execução do objeto;
23.5 - falhar ou fraudar na execução do contrato;
23.6 -comportar-se de modo inidôneo; ou
23.7 -cometer fraude fiscal.
23.8 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
23.9 -Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
23.10  -Multa de: 
23.11 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, além da incidência da sanção descrita no subitem 20.2.2.3 poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
23.12  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
23.13  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
23.14  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
23.15  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação ou complementação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
23.16  as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
23.17 -Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
23.18 -A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa.
23.19 -Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
23.20  As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
23.21 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,1% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


23.23  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
23.24  aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
23.25 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.
23.26 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
23.27  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
23.28 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
23.29 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à administração pública municipal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

23.30  As penalidades serão obrigatoriamente levadas a registros no  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e remetidas ao TCE/RJ para registro
24
.  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
24
.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

24.2  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

24.3 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:  

24.4 Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros.

24.5 Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário.

24.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, sendo exercidas por servidores designados para esse fim;

24.7 A fiscalização poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

24.8. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

· 24.9 no primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:  

a.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada; e  

a.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços.  

· 24.10 entregas até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos:

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);  

b.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

· 24.11 Entrega quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:  

c.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

c.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador Contratante;

c.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

c.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  

c.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.  

· 24.12 entregas de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  

d.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

d.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;  

d.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;  

d.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

24.13 Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, os documentos elencados no item 24.9.
24.14. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

24.15. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

24.16 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

24.17 A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

24.18 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes: 

24.19 Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a). Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela Contratada e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a Contratada;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

g.1. Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela Contratada;

g.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços; e

g.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

             24.20 Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

· 25.20.1. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

· 25.20.2. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

25. Fiscalização diária:


25.1 a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

25.2 b) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.

25.3. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.   

25.4 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da Contratada.

25.5 A CONTRATANTE poderá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.  

25.6 A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela SEMED quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da SEMED.

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a contratante.

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários.

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

25.7 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto através de instrumentos de controle, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base na avaliação realizada, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades Contratadas.

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

25.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

25.9 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

25.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

25.11 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

25.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas neste ato convocatório. 

25.13 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

25.14 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

25.15 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
25.16 A conformidade da formação pedagógica na execução dos serviços nos cargos aplicáveis deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido, informando as respectivos quantitativos e especificações da formação. 

25.17 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

25.18 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

25.19 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

25.20 A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. A fiscalização deverá obedecer, na integra, a instrução normativa nº 020, de 25/10/2019 dispõe sobre os procedimentos para acompanhamento, controle, fiscalização dos contratos e liquidação de dessa nos órgãos da administração direta e indireta do município de Itaboraí, e dá outras providências.

26. ESTIMATIVA DE PREÇOS E REFERENCIA 
26.1 O custo estimado da contratação tem como parâmetro a estimativa de pessoal apurada no Anexo-I, assim como o custo da mão de obra (planilha v do anexo III) onde se obteve o valor de total mensal de R$ 2.009.457,66   (Dois milhões e nove mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e seis centavos) para contratação de 744 (quatrocentos e dezessete) funcionários, com total anual de R$ 24.113.491,92 (Vinte e quatro milhões e cento e treze mil, quatrocentos e noventa e um reais e noventa e dois), conforme estabelecido.
27. VALIDADE DA PROPOSTA
27.1 A validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

27.2 Todos os atos do presente instrumento sujeitam-se integralmente as normas da Lei Federal 8.666, de 21/06/1993, bem como suas alterações.

28. ANEXO

Anexo I – Lista de pessoal de apoio por escola;

Anexo II – Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria;

Anexo III – Memória de Cálculo;
Anexo IV – Planilha de custo de mão de obra detalhada.  
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